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Pretendemos apresentar, em forma de 
síntese, o trabalho realizado, ao longo dos 
dois últimos anos, sobre produção discur- 
siva na esquizofrenia paranóide. Este traba- 
lho insere-se no âmbito mais alargado do 
projecto «Linguagem e Cognição» que nas- 
ceu da interrelação de objectivos inicial- 
mente distintos, no âmbito da Linguística 
e no âmbito da Psicopatologia, áreas a 
que cada uma das autoras têm estado 
ligadas, quer a nível da investigação quer 
a nível do ensino. Progressivamente, o 
projecto foi ganhando uma prática inter- 
disciplinar, num enquadramento teórico 
cognitivista. Até ao momento presente, 
o trabalho desenvolvido visa, fundamen- 
talmente, a elaboração de uma proposta 
metodológica de análise do discurso pro- 
duzido em situação de entrevista clínica. 
Em trabalhos anteriormente publicados 
(I. Faria e M. L. Ferreira, 1986 e 
1987) tivemos, também, em conta a aná- 
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lise de um corpus recolhido em situação 
experimental. Aí, a natureza simuladora dos 
testes aplicados funcionava como factor re- 
gulador da interacção verbal. O corpus que 
actualmente analisamos é recolhido segundo 
as normas propostas por N. Andreasen 
(cf. Andreasen, 1979 a e b) para a aplica- 
ção da Escala de Avaliação de Pensamento, 
Linguagem e Comunicação. A amostra 
assim recolhida tem a vantagem de ser lin- 
guisticamente representativa e contrastiva 
para dois ou mais momentos de observa- 
ção de um mesmo sujeito. 
O trabalho define-se na perspectiva de 
investigação de aquilo que é tornado visi- 
vel pela fala, resultando de operações que 
envolvem capacidades cognitivas e compe- 
tências sociais que a interacção verbal ne- 
cessariamente reflecte. O problema está, 
portanto, em saber o que reflecte, a partir 
de como reflecte. 
Distinguimos três níveis para a observa- 
ção e análise do discurso produzido em si- 
tuação de entrevista clínica. Um primeiro 
nível a que chamamos audição, um segundo 
nível de reconhecimento que, no âmbito da 
investigação, corresponde i transcrição e 
leitura das entrevistas gravadas e, final- 
mente, um nível de interpretação que en- 
globa a análise linguística, isto é, fonética, 
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entoacional, morfológica, sintáctica, semân- 
tica e pragmática do discurso transcrito. 
Estes três níveis - audição, reconheci- 
mento, interpretação - que, apenas enun- 
ciados, parecem obviamente realizáveis, 
implicam, no entanto, metodologias e ins- 
trumentos que, a não serem teoricamente 
bem fundamentados, podem tornar a obser- 
vação inútil e constituir apenas uma so- 
brecarga de que o investigador ou o mé- 
dico psiquiatra quererá libertar-se. I2 fácil 
verificar que grande parte das categorias 
geralmente utilizadas em psiquiatria, e mes- 
mo em psicologia, para a caracterização da 
expressão verbal são, em si mesmas, porta- 
doras de ambiguidade, transportam impre- 
cisões e sobreposições que advêm da inde- 
finição das opções teóricas e revelam-se, 
consequentemente, pouco económicas ou 
pouco produtivas para o desenvolvimento 
dos conceitos a que intrinsecamente deve- 
riam estar associadas. A nosso ver, a rede- 
finição de categorias a ter em conta na 
observação e análise da expressão verbal 
em contexto especializado deve fazer-se 
com o objectivo de distinguir bem o que é 
interaccional, o que é cognitivo e o que é 
linguisticamente realizado. 
Do ponto de vista interaccional, a entre- 
vista clínica supõe, por um lado, o reconhe- 
cimento tácito, pelos locutores intervenien- 
tes, de, pelo menos, parte dos objectivos 
subjacentes às perguntas que são colocadas, 
e de uma certa cooperatividade no desen- 
rolar do processo comunicativo onde, na- 
turalmente, se integram as respostas. No 
caso específico de sujeitos esquizofrénicos, 
nada nos garante, no entanto, que tais 
objectivos sejam reconhecidos ou que a 
cooperatividade se mantenha ao longo da 
entrevista. Contudo, o processo de interac- 
ção verbal é especializado na entrevista 
clínica pela selecção do «clínico >> enquanto 
locutor responsável por provocar, da parte 
do outro locutor, representações que o clí- 
nico interpretará como «representações do 
doente». Neste sentido, a classificação das 
perguntas colocadas pelo clínico torna-se 
imprescindível, uma vez que as perguntas 
constituem o texto sobre o qual o doente 
elabora, cognitiva e linguisticamente, a sua 
estratégia de resposta. O conjunto pergunta/ 
/resposta é, consequentemente, a unidade 
de análise interaccional. A análise deverá 
ser capaz de pôr em evidência os princí- 
pios de interdependência pergunta-resposta, 
a partir das estratégias constitutivas quer 
das perguntas quer das respectivas respos- 
tas. Em suma, trata-se de observar a forma 
como o discurso do clínico se constitui, na 
parte ou no todo, mantendo-se aparente- 
mente inalterado ou sofrendo profundas 
transformações, no texto que o doente apre- 
senta como sendo aquele onde o médico 
deve interpretar as propriedades e relações 
que representam o próprio doente. 
As perguntas colocadas pelo clínico cons- 
tituem-se, e constituem, três grandes tipos 
de organização discursiva. São meros pedi- 
dos de informaçáo que uma resposta curta 
pode plenamente satisfazer do ponto de vista 
informativo (P - «Quantos anos tem?» 
R - «38»), mas são, também, estímulos 2 
narração («Fale-me lá da sua infância») ou 
ainda estímulos à avaliação («Então o que 
é que acha dos remédios que tem. toma- 
do? »). 
Perante estes dois últimos tipos de ques- 
tões colocadas, respostas curtas, não expli- 
citamente desviantes em relação ao con- 
teúdo colocado pela pergunta, como as pos- 
sivelmente fornecidas a pedidos de infor- 
mação, revelam ou informação insuficiente 
ou estratégias pragmáticas accionadas pelo 
doente de modo a iludir ou fugir a respon- 
der. No entanto, se tivermos em conta as 
categorias de que a Psicopatologia dispõe 
para a classificação formal de respostas cur- 
tas a estes tipos de perguntas, verificamos 
que apenas a quantidade de informação é 
contabilizada («pobreza do discurso», por 
exemplo) e nada, quer do plano comunica- 
tivo quer do plano cognitivo, é tido em 
linha de conta. Um pouco como se dizer 
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pouco fosse equivalente a pensar pouco ou 
revelasse incapacidade pragmática. Em sen- 
tido oposto, agora em relação com a exten- 
são do discurso, algumas escalas de avalia- 
ção, por exemplo a de Andreasen, classifi- 
cam como «pobreza do conteúdo do dis- 
curso» ou «pobreza do pensamento» aquilo 
que é afinal uma relação insuficiente com 
a quantidade de informação prevista ou 
esperada para a mesma extensão. 
Independentemente das respostas real- 
mente obtidas, a classificação das pergun- 
tas de uma entrevista clínica deve conter 
as descrições dos tipos de respostas possi- 
velmente adequadas. Só esta descrição pré- 
via, teoricamente fundamentada, permitirá 
a classificação dos dados empíricos e a sua 
relacionação. A individualidade, a particula- 
ridade ou a criatividade de cada resposta 
fornecida só é susceptível de ser reconhe- 
cida por contraste com um possível padrão 
de respostas ainda que este padrão tenha 
sido teoricamente engendrado. Se um pe- 
dido de informação, como o exemplo dado, 
implica na respectiva resposta, parâmetros 
de selecção da quantidade de informação 
necessária ou suficiente para satisfazer tal 
pedido, pedidos de narração ou de avalia- 
ção implicam operações mais complexas so- 
bre a informação a transmitir, que envol- 
vem parâmetros de qua2idade do que se 
transmite (se é verdadeiro ou falso, por 
exemplo, ou se é ou não evidente para am- 
bos os locutores), tipos ou graus de relação 
com o que foi perguntado (por exemplo, 
se a pergunta é ou não considerada como 
relevante, por parte do doente), e o modo 
como a informação é transmitida (ambíguo, 
breve, ordenado, etc.). 
Por outras palavras, para se fornecer 
uma resposta verbal a um estímulo que im- 
plique operações de avaliação é preciso 
conhecer, de algum modo, o conjunto de 
referências em questão, ter sobre ele um 
dado modelo mental (conceito que adopta- 
mos de Jonhson-Laird (1983)) a que estão 
associadas crenças epistémicas e deônticas 
do sujeito que fornece a resposta. Natural- 
mente, ainda, querer ou não querer (ou ser 
capaz ou não de), na relação social em pre- 
sença, dizer o que pensa ou sente sobre o 
assunto. 
A propósito destes princípios que tacita- 
mente regulam a conversação Grice (1975) 
definiu o Princípio de Cooperatividade, de- 
senvolvido em nove máximas classificadas 
em quatro categorias: 
Máximas de quantidade 
-Faça a sua contribuição tão informa- 
-Não faça a sua contribuição mais in- 
tiva quanto necessário. 
formativa do que o necessário. 
Máximas de qualidade 
- Não diga aquilo que acredita ser falso. 
-Não fale daquilo para que lhe falta 
evidência adequada. 
Máxima de relação 
- Seja relevante. 
Máximas de maneira 
- Evite a obscuridade de expressão. 
- Evite a ambiguidade. 
- Seja breve. 
- Seja ordenado. 
Vários autores têm utilizado as máximas 
de Grice para mostrar alguns tipos de in- 
fracções presentes no discurso esquizofré- 
nico (veja-se, por exemplo, H. W. Buckin- 
gham, 1982; Faria e Figueira 1986~).  Se 
tentarmos observar que tipos de infracções 
estão implicitamente contidos na definição 
das categorias da escala de avaliação do 
Pensamento, Linguagem e Comunicação de 
Andreasen (PLC) (1979) (ver Quadro 1) 
verificamos que a grande maioria das cate- 
gorias apresentadas são, do ponto de vista 
comunicativo, fenómenos complexos, que 
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QUADRO 
1. Pobreza do discurso 
2. Pobreza do conteúdo do discurso 
3. Aceleração da fala 





9. Associações sonoras 
10. Neologismos 
11. Palavras aproximadas 
12. Circunstancialidade 




17. Discurso pretencioso 
i 8. Au tereferência 
19. Parafasia/fonémica 
20. Parafasia/semântica 
contêm mais do que um tipo de infracção 
em simultâneo. Este facto aponta para a 
necessidade de se recorrer a outros tipos de 
caracterização quer gramatical quer cogni- 
tiva das categorias avaliativas. Ainda den- 
tro da mesma escala (PLC), o Quadro 2 
põe bem em evidência a disparidade de im- 
portância das vertentes comunicativa e gra- 
matical versus a vertente cognitiva pratica- 
mente ausente na caracterização das mes- 
mas categorias. Esta ausência de elementos 
para a consideração dos factores cognitivos 
1 
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numa escala que pretende avaliar o pensa- 
mento, a linguagem e a comunicação leva 
a crer que alguns autores limitam a aná- 
lise do pensamento 5 análise do que é ver- 
balizado, só em raros casos recorrendo a 
categorias cognitivas específicas. Quanto a 
nós, este é um ponto fraco da Psicopatolo- 
gia que só o desenvolvimento das ciências 
cognitivas poderá ajudar a superar. No es- 
tado actual, e ainda que para alguns a aná- 
lise da expressão verbal possa parecer de 
importância secundária, a Linguística pode 
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1. Pobreza do discurso 
2. Pobreza do conteúdo do discurso 
3. Aceleração da fala 
I 4. Discurso digressivo I 1 -  I I I 
I Interacçáo Fon6tico Gramatical Cognitivo 
I 5. Tangencialidade I 1- 1 . 1  I 
8. Ilogicidade 
9. Associaçóes sonoras 
10. Neologismos 
11. Palavras aproximadas 
12. Circunstancialidade 













contribuir para o estabelecimento de uma re- 
lação, visivelmente necessária, entre aquilo 
que em Psicopatologia se admite saber so- 
bre a esquizofrenia paranoide, por exem- 
plo, e aquilo que, de facto, um esquizofré- 
nico paranoide faz. 
Uma nova metodologia de observação e 
análise do discurso esquizofrénico deverá 
aprofundar a relação cogniçãollinguagem 
verbal/comunicação de modo a permitir 
que nos três níveis propostos - audição. 
reconhecimento e interpretação - as uni- 
dades de análise e os instrumentos analíti- 
cos sejam conceptualizados a partir dessa 
relação e não sejam apenas unidades e ins- 
trumentos «importados», muitas vezes quer 
do campo da Linguística quer do campo da 
Psicologia Cognitiva e de outras ciências. 
Evidentemente que pretendemos dar conta 
de alguns aspectos, por nós avançados, 
como contribuição para a redefinição das 
metodologias existentes. Começaremos pela 
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relação audição/reconhecimento, e pelos 
aspectos específicos da transcrição/leitura 
do discurso oral. 
AUDIÇAQ, TRANSCRIÇÃO, LEITURA 
E RECONHECIMENTO 
Ao transcrevermos qualquer registo oral 
produzido por um qualquer falante normal 
do português, algo nos faz sentir uma certa 
estranheza. O que oralmente nos pareceu 
perfeito e comunicativamente adequado, so- 
bretudo quando participámos do processo 
interaccional, aparece, uma vez transcrito 
na íntegra, hesitante, entrecortado, muitas 
vezes mesmo sem sentido. A estranheza au- 
menta, aliás, quando, após a transcrição 
linear do que foi dito, mais difícil se torna 
a sua leitura ou reprodução em voz alta. 
Esta estranheza que sentimos tem, em pri- 
meiro lugar, que ver com o facto da língua 
falada ser distinta da língua escrita e nós 
termos, por aprendizagem e hábito, uma 
relação tradicionalmente condicionada pela 
estrutura da língua escrita. Estes aspectos 
têm, em anos recentes, vindo a ser postos 
em realce e devidamente tratados por Claire 
Blanche-Benveniste e colegas (cf. Benve- 
niste, 1987). Aproveitando a metáfora por 
ela frequentemente utilizada, podemos, 
quanto muito, comparar o processo de rea- 
lização da língua falada ao «rascunho» da 
escrita. Na escrita, o texto final, ordenado, 
sintético e gramatical é fruto de um traba- 
lho prévio sobre rascunhos que, de um 
modo geral, não são tornados públicos. A 
língua falada, o discurso oral espontâneo, 
por razões que têm também que ver com 
a velocidade imprimida, - acrescidas do 
facto de ser normalmente possível repor, no 
preciso momento em que se fala, algo que, 
previamente dito, não nos satisfaz -, carac- 
teriza-se não por ser uma espécie «defi- 
ciente» da escrita mas por estruturas pró- 
prias onde as hesitações e as repetições que 
nos causam estranheza têm um papel signi- 
ficativo e estruturador. I2 pois altamente 
improvável encontrar um falante normal do 
português, ainda que superiormente esco- 
larizado, que fale como <<se>> escreve. Esta 
diferença entre discurso oral e escrita, pa- 
recendo óbvia, não está normalmente ex- 
pressa nas precauções da maioria dos inves- 
tigadores que recorrem a transcrições de 
registos orais. Talvez por isso, vêem nestas 
mais «deficiências» do que realmente têm. 
Trabalhar com transcrições de registos da 
fala de sujeitos esquizofrénicos é, como 
pode facilmente imaginar-se, uma tarefa 
duplamente dificultada. Pode tratar-se de 
um discurso oral perturbado que, uma vez 
linearmente transcrito, parece ainda mais 
perturbado. 
A tarefa de reconhecer põe, em primeira 
instância, exigências que o tipo de transcri- 
ção adoptado deve, se não satisfazer, pelo 
menos ajudar a desbravar. A metodologia 
desenvolvida por C. B. Benveniste e col., 
mostra-se, nestes casos, particularmente 
adequada. A transcrição associam-se confi- 
gurações que permitem ou comportam a 
interpretação de aspectos das estruturas 
orais que, numa transcrição linear, tradi- 
cional, geravam opacidades ou pareciam 
desprovidos de sentido. 
A título de exemplo, apresentamos em 
contraste, um excerto de uma transcrição 
de uma entrevista de um esquizofrénico 
paranóide, primeiro em transcrição linear, 
depois utilizando o sistema de configura- 
ções. Como se pode observar, as configura- 
ções permitem uma rápida apreensão das 
estruturas de representação do sujetio, or- 
ganizadas paradigmaticamente, onde as he- 
sitações são parte constitutiva da represen- 
tação em que se insere. O sistema torna 
também mais acessível a observação das 
relações entre conceitos, permitindo visua- 
lizar o grau de complexidade da sua elabo- 







quando dizes que não sentes o que é que queres dizer 
sô'tora em esperança não sinto vontade de viver / tenho 
vontade de viver eh quero é café cigarros e e e ir p'ò 
café e que não me chateie e depois sô'tora aprecio as 
pessoas / sou assim-entro num café-olho p'a uma pes- 
soa-olho p'a uma pessoa-eee olho com má cara sô'to- 
ra não / nunca estou bem disposto nunca estou soss sossega- 
do nunca nunca estou tranquilo sô'tora / nunca / nunca me 
sinto bem em lado nenhum sô'tora / 'tou sempre com medo / 
que os meus pais morram que eu fique aqui em Portugal não gosto de Portugal sô'tora 
e onde é que tu gostavas de estar 
gostava de estar em Angola sô'tora conforme estava aqui 
-e é isso / a minha birra e 'tou a fazer birra sô'tora 
e não passa eu sei que não passa-e 
ando sempre mal disposto ando sempre zangado sô'tora 
Transcrição com configurações 
L2 
L1 
quando dizes que não sentes o que é 1 que queres dizer 
sô'tora em esperança não sinto vontade de viver / 
tenho vontade de viver 1 eh 
quero é café 
cigarros 
e e e ir p'ò café e que não me chateie 1 e depois sô'tora 
aprecio as pessoas / 
sou assim- 
entro num café- 
olho p'a uma pessoa- 
olho p'a uma pessoa- 
eee olho com má cara sô'tora 
não / 
nunca estou bem disposto 
nunca esto soss 
sossega do 
nunca 
nunca estou tranquilo 
nunca me sinto bem em lado nenhum sô'tora / 
sô'tora / nunca 1 
'tou sempre com medo / que meus pais morram 
que eu fique aqui em Portugal 
não gosto de Portugal sô'tora 
L2 
L1 
e onde é que tu gostavas de estar 
gostava de estar em Angola sô'tora 
'tou a fazer birra sô'tora 
eu sei que não passa 
ando sempre mal disposto 
ando sempre zangado sô'tora 
conforme estava aqui -e é isso / a minha birra e 
e não passa 
isto não passa-e 
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DO RECONHECIMENTO A INTERPRETAÇAO 
1. ESTRATÉGIAS DE REPRESENTAÇAO 
PRAGMATICA E GRAMATICAL 
Aceitamos h partida que a entrevista 
clínica é um processo especializado de in- 
teracção verbal que selecciona o clínico 
como principal «provocador» das represen- 
tações por parte do doente. Do ponto de 
vista do doente, podemos admitir a existên- 
cia de pelo menos três tipos de princípios 
reguladores da representação que este faz 
de si próprio: 
1 .  A representação de si pode estar regu- 
lada, h partida, pela interpretação que o 
doente considera que o clínico deve fazer 
das suas propriedades e relações, enquanto 
sujeito e enquanto doente. Neste caso, admi- 
te-se que este tipo de doentes tem com o 
clínico uma relação em que os papéis são 
os tradicionalmente assumidos numa inte- 
racção em que não existem marcados des- 
vios dum hipotético padrão. 
2. A representação de si pode estar regu- 
lada pela interpretação que o doente faz 
das suas propriedades e relações imagi- 
nárias com um interlocutor que não o 
ouve e/ou entende. O caso mais evidente é 
o do doente com perturbações neuróticas 
no plano interpessoal e que, independente- 
mente do papel e estatuto do sujeito com 
quem entra em interacção, repete sistemati- 
camente o mesmo discurso acerca de si 
mesmo, e, como se o interlocutor fosse 
«surdo», apresenta redundância, das expli- 
cações que fornece acerca de si próprio. 
A representação é regulada por princípios 
internos com elevado grau de rigidez. 
3. A representação de si pode, num ter- 
ceiro tipo de doentes, estar regulada por in- 
terpretações acerca da realidade muito dis- 
tanciadas do valor referencial. O doente 
pode mesmo duvidar do papel e da identi- 
dade do interlocutor (caso de um doente 
esquizofrénico paranóide que na primeira 
entrevista pede ao médico o Bilhete de Iden- 
tidade) ou introduzir na sua interpretação 
errónea da realidade a pessoa do clínico, 
passando a interagir com uma «persona- 
gem» interiorizada. 
Com o objectivo, não necessariamente 
consciente, de controlar a interpretação que 
o clínico fará, o doente poderá desenvolver 
diferentes estratégias que, operando a nível 
pragmático no decorrer da entrevista, se 
constituem a partir de usos específicos de 
estruturas gramaticais ou de elementos que 
geram, a partir das estruturas gramaticais, 
a natureza estratégica do seu uso pragmá- 
tico. 
A estratégias desenvolvidas pelo sujeito 
doente para a representação de si próprio 
têm como principal efeito o controle das 
relações conceptuais de que o clínico dis- 
põe para a interpretação do sujeito enquanto 
«doente» ou do doente enquanto «sujeito». 
Do ponto de vista pragmático, a repre- 
sentação do próprio não precisa contribuir, 
e raras vezes contribui, para a classificação 
de aquilo que é dito enquanto verdadeiro 
ou faIso. Também, do mesmo ponto de 
vista, pode adquirir funções específicas no 
plano comunicativo, mesmo quando recorre 
a estruturas agramaticais, sem bloqueio da 
comunicação. Fundamentalmente, as estraté- 
gias de representação pragmática do doente, 
em situação de entrevista clínica, desenvol- 
vem-se: 
-no sentido de criar condições contra- 
factuais, pela introdução de novos univer- 
sos de referência, de modo a tornar aceitá- 
veis, isto é, interpretáveis, as relações con- 
ceptuais contidas nas suas declarações; 
-tentando desencadear no ouvinte (clí- 
nico) apetências linguísticas e pragmáticas 
particulares, que permitam a individualiza- 
ção da interacção, em vez de a generaliza- 
rem. 
No caso do discurso produzido por su- 
jeitos esquizofrénicos paranóides, conside- 
ramos que uma estratégia principal parece 
regular a representação do próprio. Pomos 
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como hipótese que ela seja a expressão 
pragmática de uma estratégia cognitiva que 
consiste na despromoção do sujeito en- 
quanto agente sempre que a representação 
do próprio é susceptível de vir a ser inter- 
pretada como tal. 
Tentaremos mostrar que a mesma estra- 
tégia cognitiva actua, no plano gramatical, 
dando lugar a fenómenos até agora consi- 
derados totalmente distintos e independen- 
tes. Referimo-nos especialmente aos pro- 
cessos de formação de neologismos, h ten- 
dência para a supresão de processos da re- 
presentação temporal e espacial dando lu- 
gar a uma representação estática das rela- 
ções temporais e espaciais e a estruturas 
agramaticais envolvendo nomeadamente os 
chamados verbos psicológicos (sobre estes 
verbos ver Belleti e Rizzi, 1987). Tais fenó- 
m a o s  encontram-se implícita ou explicita- 
mente assinalados, embora sem caracteriza- 
ção linguisticamente adequada, nas seguin- 
tes categorias da escala de Andreasen: 
«incoerência», «ilogicidade», «associações 
sonoras», «neologismos», «palavras aproxi- 
madas», «parafasia fonémica», aparafasia 
semântica». 
1.1, Neologismos 
Andreasen (1979) distingue entre «neo- 
logismos» e «palavras aproximadas» com 
base no facto de estas últimas poderem ser 
facilmente interpretáveis por qualquer fa- 
lante da língua, uma vez que seguem os 
padrões morfológicos gerais, na sua forma- 
ção. Por sua vez, «neologismos», são para 
Andreasen palavras que não apresentam 
qualquer processo regular de formação ou 
não contêm uma raiz interpretável que 
ajude h descodificação. A primeira vista, 
esta classificação tem a sua razão de ser, 
sobretudo se considerada no contexto da 
escala PLC, onde se diz que a ocorrência 
de «neologismos» é extremamente rara, 
por um lado, estando ligada a uma alta 
ocorrência de incoerência, enquanto as 
«palavras aproximadas» são muito mais co- 
muns e não são específicas do grupo de 
diagnóstico. Sobre esta distinção, parece- 
-nos, pertinente fazer as seguintes conside- 
rações: 
- dada a complexidade da relação audi- 
ção/reconhecimento, que envolve, como já 
atrás referimos, desde condicionamentos da 
realização física da fala, problemas arti- 
culatórios e velocidade imprimida, a hesi- 
tações, omissões, repetições próprias da lín- 
gua falada, é difícil afirmar, sem sombra 
de dúvida, que uma dada palavra de reco- 
nhecimento difícil é, em primeiro lugar, 
essa mesma palavra e não um conjunto de 
palavras ou de partes de palavras e que, 
dadas estas dificuldades de reconhecimento 
essa «palavra» não segue as regras de for- 
mação de palavras da língua. Dados estes 
condicionamentos, acrescidos do facto de 
tais fenómenos serem raros, consideramos 
pouco económica a distinção proposta por 
Andreasen; 
-qualquer falante de uma língua tem 
capacidade para criar e reconhecer pala- 
vras «novas». Isto é, tem capacidade para 
utilizar, mais ou menos criativamente, o 
seu conhecimento dos princípios que regu- 
lam o funcionamento da língua. Para além 
desta capacidade individual, é fácil reco- 
nhecer que, mesmo fazendo uso de uma 
mesma língua, universos de referência dife- 
rentes dão lugar a vocabulários distintos, 
constantemente alargáveis segundo as re- 
gras de formação de palavras da língua. 
Acontece assim com as variedades portu- 
guesa e brasileira do Português, e é de notar 
o crescente desenvolvimento imprimido pelo 
contacto de línguas, quer nos países onde 
o Português é língua oficial, quer através 
da população emigrante. Ou seja, os pro- 
cessos caracterizados por Andreasen para 
a definição da categoria de «palavras apro- 
ximadas», não são patológicos e devem ser 
observados por aquilo que representam, do 
ponto de vista gramatical. 
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Será então relevante a consideração das 
formações neologísticas no discurso dos es- 
quizofrénicos paranóides? Pensamos que 
sim, sobretudo se tivermos em conta o 
efeito pragmático da sua ocorrência. A base 
estratégica para a criação de uma palavra 
nova, dentro de uma dada situação de in- 
teracção, conta com a capacidade, por 
parte do outro locutor (clínico) de a com- 
preender, a partir da interpretação dos 
princípios utilizados na sua formação. Fun- 
damentalmente, uma vez aceite, uma pala- 
vra nova pode ser partilhada. Isto constitui 
uma solidariedade comunicativa dentro da 
própria interacção, que os doentes podem 
«querer» criar. 
O processo de criação de neologismos, 
no âmbito da estrutura discursiva de repre- 
sentação do próprio é, além do mais, inte- 
ressante do ponto de vista gramatical. Um 
neologismo corresponde, na maior parte 
destes casos, a um processo estratégico de 
condensação morfológica (conceito que 
adoptamos de Givón, 1979) de processos 
em que o sujeito está ou esteve envolvido 
em estados e eventos. Encontramos, por 
exemplo, nominalizações cujo efeito resulta 
na substituição do sujeito na função de 
agente de um processo que passa a ser re- 
presentado, uma vez morfologicamente con- 
densado, como evento ou estado. Veja-se, 
por exemplo, os seguintes fragmentos: 
1) Tenho sido um faltoso. 
2) Eu era uma pessoa muito fraternosa. 
3) o abraçarnento da situação. 
Em 1) e 2) a condensação num adjectivo 
permite a passagem a propriedade interna 
do conteúdo do processo de que o sujeito 
deveria ser agente: 
eu falto - (sou) faltos0 - aquele que 
eu «dava e recebia» - era fraternoso 
Em 3), a nominalização retira totalmente 




I2 ainda de chamar a atenção para o pa- 
pel desempenhado por este tipo de nomi- 
nalizações que permitem ou o simples apa- 
gamento do sujeito na frase ou, em muitos 
outros casos, a sua representação como 
agente da passiva. 
1.2. A representação do próprio no tempo 
e no espaço 
Encontramos, quer ao nível da expressão 
de relações temporais quer do nível das rela- 
ções com o espaço, alguns aspectos indicia- 
dores de uma representação problemática 
do próprio. A tendência mais forte é para 
a exclusão de «processos» enquanto os 
«eventos» aparecem dando directamente lu- 
gar a «estados» ou vice-versa. Fundamental- 
mente a relação temporal aparece reduzida 
a uma representação directa e resultativa 
de um estímulo e do seu efeito: 
4) ((quando comecei a crescer senti sem- 
pre perturbações» 
5 )  «SOU uma pessoa que realmente penso 
no próximo quando está a chover» 
Em 4), a representação do início pontual 
do que seria de prever uma cadeia tempo- 
ral («comecei a») introduz, afinal, um es- 
tado durativo («senti sempre»). A represen- 
tação do próprio não se faz no tempo mas, 
de certo modo, por causa dele. O sujeito 
não é uma entidade que se move no tempo, 
mas um «estado» que resulta, ou se apre- 
senta como resultando, de um pequeno in- 
tervalo, pontual e definitivamente termi- 
nado. 
Em 5), o «estado» («SOU uma pessoa») é, 
ele próprio, uma categoria discontínua, to- 
dos eles provocados por um agente exte- 
rior, cuja frequência em vez de ser contro- 
lada pelo estado é, pelo contrário, a enti- 
dade que o controla e mantém. 
Estas relações que restrigem as represen- 
tações temporais a causas e efeitos ou, me- 
lhor, 5 simples marcação de resultados e 
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inícios, pode, a nosso ver, ligar-se a uma 
dependência que, no plano cognitivo, se 
assemelha a uma representação simbólica 
de tipo metonímico (a parte pelo todo) 
substituindo processos, por exemplo, e 
dando lugar a expressões justapostas, apa- 
rentemente repetitivas mas sem a capaci- 
dade da paráfrase total, uma vez que são 
partes ou resíduos de um modo pragmático 
subjacente isto é, não condensado sintáctica 
ou morfologicamente pela expressão ou vo- 
cábulo anteriormente verbalizado para a 
mesma representação: 
6) «comecei a sentir a mente a enfraque- 
cer ultimamente ando a deixar de ter 
forças nas pernas» 
Como se pode observar, «deixar de ter 
forças» aparece por representação metoní- 
mica de «enfraquecer» ou como um «efei- 
to» do enfraquecimento. O sujeito autore- 
presenta-se como «experienciador» de algo 
que acontece a partes do (seu) corpo. 
O espaço e as relações espaciais, nomea- 
damente as que envolvem movimentos e 
direcções, aparecem também fortemente de- 
marcados. Também aqui os processos nor- 
malmente implicados em expressões de mo- 
vimento do sujeito tendem a aparecer redu- 
zidos a representações espaciais resultativas 
e, consequentemente, estáticas (não sequen- 
ciais). Esta natureza resultativa e estática é, 
afinal, a base a partir da qual o sujeito de- 
senvolve, ou tenta reconstituir, a represen- 
tação do movimento ou de si, em movi- 
mento: 
7) P: Qual é a recordação mais antiga 
que tem da sua infância? 
R: Foi cair debaixo de um eléctrico, 
cair de um eléctrico abaixo. 
Se tentarmos uma comparação com a ex- 
pressão temporal, vemos que a representa- 
ção do próprio, no espaço, privilegia a 
apresentação («cair de.. .baixo»). E que, en- 
quanto experienciador de algo que obteve 
um dado resultado no espaço (ficar de- 
baixo), o sujeito se representa preferencial- 
mente como o objecto do processo da que- 
da. Ou seja, ele é o experienciador do es- 
tado sem contribuir activamente para o pro- 
cesso. I2 interessante verificar que esta dua- 
lidade, co-existência, ou ainda aparente não 
distinção entre as duas funções semânticas 
«experienciador» e «paciente» (não confun- 
dir a função semântica de «paciente» aqui 
definida pelo contraste com outras funções 
semânticas, nomeadamente de «agente», 
com paciente sinónimo de doente) se evi- 
dencia em construções que contêm usos cau- 
sativos e não-causativos de verbos de ex- 
pressão de sentidos e emoções: 
8) «arde-me a bexiga, a urina arde-me» 
Em 8), a distinção entre «arder» (a be- 
xiga arde) e «causar ardor» (a urina causa 
ardor) não é visível a nível da realização 
verbal. São, indiscriminadamente, estados 
igualmente resultativos para um mesmo pa- 
ciente «me». Damos mais um exemplo: 
9) agosto de gente assim, afecta-me mui- 
to e dá-me muito afecto» 
Do ponto de vista cognitivo, esta tendên- 
cia para a representação estática das rela- 
ções temporais e espaciais, associada a um 
posiocionamento do sujeito enquanto objec- 
to, reduz o universo referencial externo a 
um conjunto de categorias com capacidade 
agencia1 indiscriminada. O sujeito, ao ter 
de participar desse universo, quando é 
instado a isso, nomeadamente na situação 
de falante numa entrevista clínica, tenderá 
a assumir o papel de falante para referir-se 
a si próprio, sempre que possível, como o 
objecto de que (se) fala. 
Esta relação pragmática/sintáctica que, 
no que toca o posicionamento do sujeito, 
o recruta ora como falante (sujeito prag- 
mático) ora como paciente (objecto de refe- 
rência a referir sempre que possível como 
objecto sintáctico), é muitas vezes tornada 
visível através de formações verbalmente 
problemáticas, isto é, sintacticamente agra- 
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maticais contudo susceptíveis de serem in- 
terpretadas. 
1.3. Estruturas agramaticais, metáforas e 
níveis de processamento da informa- 
ção 
A estratégia de despromoção do sujeito 
enquanto agente permite, ao nível comum 
da utilização da linguagem verbal, a selec- 
ção de outras categorias para o preenchi- 
mnto dessa função. Um dos processos fre- 
quentemente utilizado é o de formação de 
metáforas a partir de categorias que assim 
adquirem propriedades agenciais que, de 
outro modo, não teriam. O efeito comuni- 
cativo deste tipo de formações conta, 21 
partida, ou pressupõe da parte do outro 
participante na interacção a capacidade de 
reconhecer essas «novas >> propriedades 
pela aceitação do processo simbólico repre- 
sentado pelo termo escolhido. Ou seja, o 
valor comunicativo de uma metáfora é, tam- 
bém, a capacidade da partilha da sua in- 
terpretação, sem o que a metáfora não 
chega simplesmente a ser metáfora, antes 
se torna um objecto opaco e, eventualmen- 
te, sem sentido. 
Um dos aspectos que torna difícil a in- 
terpretação de formações normalmente con- 
sideradas metafóricas, quando ocorridas 
num discurso produzido por sujeitos esqui- 
zofrénicos paranóides, é o facto da sua in- 
terpretação se fazer apenas a partir do sen- 
tido literal. Se alguém diz «O corpo pede- 
-me cama» qualquer ouvinte normalmente 
não interpretará a categoria «corpo>> como 
tendo capacidades de formular verbalmente 
um pedido. No entanto, parece-nos ser essa 
a interpretação oferecida pelos esquizofré- 
nicos paranóides, ao utilizarem frases se- 
melhantes : 






«não tomei uma pílula cor de rosa 
que ao lançá-la ii boca com as outras 
esta resolveu saltar» 
ambos os exemplos, se entendidos 
metáforas, o sentido literal corres- 
apenas a uma primeira leitura a par- 
tir da qual a interpretação da metáfora 
se faz. A fixar-se o sentido literal como in- 
terpretação única, é o predicado que atribui 
ou cria as «novas» propriedades do argu- 
mento, não permitindo uma metáfora frá- 
sica mas apenas uma substituição simbólica 
do argumento com função de sujeito. 
Poderíamos, no entanto, pôr a hipótese 
de que as propriedades dos predicados e 
argumentos estavam atribuídas na base do 
léxico sobre que a gramática do esquizofré- 
nico paranóide se organiza. Seria o mesmo 
que admitir que este falaria algo «parecido», 
por exemplo, com o Português, mas cuja 
gramática divergia da gramática da língua. 
Temos razões para admitir que não é disso 
que se trata, mas sim de um uso estratégico 
dos princípios da gramática da língua, e 
que a sua interpretação desviante conta, 
aliás, com esses mesmos princípios ou com 
o conhecimento interiorizado que o falante 
e o seu interlocutor têm deles. 
Interpretação e Modelos Mentais 
Numa entrevista clínica, a inferência 1ó- 
gica é um processo generalizado no racio- 
cínio diagnóstico. Este processo pode, no 
entanto, constituir uma indesejada perca de 
informação, imprescindível para uma inter- 
pretação dos factos sobre que qualquer 
diagnóstico deverá ter base. O raciocínio por 
inferência permite tomar os factos não por 
aquilo que significam, mas por aquilo que 
«querem dizer» ou, melhor, por aquilo que 
permitem diagnosticar. É, de certo modo, 
uma forma enviesada de interpretar uma 
representação: toma-se o discurso como 
«sinal de», tornando-se a interpretação na- 
quilo que o clínico lê ou infere. Nesta si- 
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tuação, e no que toca o diagnóstico de «per- 
turbação da linguagem», o raciocínio do 
clínico, ao fazer-se por inferência, pode 
constituir-se sem que este de facto saiba o 
que, do ponto de vista cognitivo, a ordem 
ou a ausência de perturbação representa ou 
<(quer dizer B . 
Analisar a linguagem verbal, na sua rela- 
ção com o pensamento, implica ser capaz 
de ter em conta um conhecimento cogni- 
tivo da gramática e não apenas o que as 
produções discursivas apresentam em rela- 
ção ao uso «normalizado» de uma dada 
língua. Convém lembrar que, quando se 
trata de língua falada, falantes normais não 
raramente produzem fragmentos de dis- 
curso «perturbados». 
A fala permite construções bem diferen- 
tes de, por exemplo, a escrita. Se alguém 
disser: «O João tem feito algum exercício. 
Futebol», estas declarações serão facil- 
mente interpretadas por outro falante como 
«O João tem jogado futebol». Se alguém 
disser «A Sofia é recepcionista num ho- 
tel», esta declaração implica que «a Sofia 
trabalha num hotel» e pressupõe, da parte 
do ouvinte, o (re)conhecimento do tipo de 
cargo designado por «recepcionista». Con- 
tudo, se alguém disser que «A pílula resol- 
veu saltar», neste caso, a declaração terá 
de ser interpretada a partir daquilo que foi 
de facto dito e do conhecimento que se tem 
do mundo. A inferência não tem qualquer 
papel neste caso. A interpretação faz-se a 
partir do conhecimento interiorizado da 
língua a que se juntam as crenças episté- 
micas e deônticas sobre o mundo. Se o lo- 
cutor de uma declaração como a deste tipo 
tem ou não o mesmo tipo de conhecimento 
e crenças semelhantes ao do ouvinte, a in- 
terpretação poderá fazer-se transcendendo a 
função de verdade, neste caso de falsidade, 
da mesma. Ou seja, é a interpretação da 
declaração como factual ou como contra- 
factual que determina as propriedades 1ó- 
gicas dos elementos constitutivos da decla- 
ração e não o inverso. 
De acordo com Johnson-Laird (1986) 
subjacente ao significado de expressões con- 
dicionais está a capacidade para considerar 
estados de coisas que podem ou não corres- 
ponder à realidade. Esta capacidade, é a de 
construção de modelos mentais desses esta- 
dos de coisas e de ter consciência dos res- 
pectivos estatutos existenciais. 
Admitamos, ainda que conscientes do 
grau de especulação, que num processo 
concreto de trocas verbais, subjacente à 
produção de diferentes tipos de frases re- 
presentativas existe um antecedente implí- 
cito cujo consequente é a própria frase re- 
presentativa. Tal antecedente como aliás 
qualquer antecedente de uma expressão 
condicional poderá ser interpretado ou 
como uma possibilidade real ou como um 
evento hipotético. Podemos pôr como hipó- 
tese que um doente esquizofrénico para- 
nóide atribua cognitivamente a capacidade 
de ser possivelmente real àquilo que o clí- 
nico reconhece como impossível e conse- 
quentemente falso. Neste caso, a interpre- 
tação do clínico não terá em conta o mo- 
delo mental presente no raciocínio do 
doente e poderá, por inferência, classificar 
como ilógica ou incoerente uma resposta 
estratégica que, embora tangencial no que 
respeita a representação, se destina funda- 
mentalmente a buscar a cooperatividade ou 
o reconhecimento do clínico. 
Nas inferências que as pessoas fazem no 
seu quotidiano as regras da lógica mental 
não são muitas vezes utilizadas. Sempre 
que no raciocínio estão envolvidos proces- 
sos criativos, isto é, sempre que as inferên- 
cias se fazem a partir de factos que con- 
tém apenas uma informação parcelar àcerca 
dos acontecimentos, existe um número qua- 
se infinito de conclusões possíveis e válidas. 
Quando as conclusões seleccionadas não 
são triviais, isto é, quando contêm informa- 
ção não explicitada nas permissas, então o 
processo mental não só não é determinístico 
como depende da imaginação do sujeito e 
da sua capacidade inventiva gerar sequên- 
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cias de ideias e modelos alternativos ao 
conhecimento inicial. 
As questões abordadas permitem-nos con- 
siderar que uma nova proposta metodoló- 
gica deve conter os princípios que levem 
caracterização de tipos de desordens 
na esquizofrenia paranóide onde, até agora 
a desordem do pensamento era geralmente 
considerada. Neste sentido, aceitamos como 
positiva a tentativa de N. Andreasen de 
consideração de desordem tridimensional, 
de pensamento, linguagem e comunicação. 
Contudo, e como já anteriormente referi- 
mos, a caracterização quer dos três níveis 
quer das relações entre eles não nos pa- 
rece suficientemente aprofundada, apresen- 
tando lacunas na definição do nível cogni- 
tivo e, consequentemente, deixando por 
preencher a relação entre este nível e os 
restantes. 
A nossa proposta consiste na considera- 
ção dos níveis que designamos por cogni- 
tivo, gramatical e interaccional para a 
caracterização de quatro tipos de desordens 
que resultam de distúrbios situados não em 
cada um dos níveis mas na relação entre, 
pelo menos, dois dos níveis considerados. 
Teremos assim: 
- Distúrbios da relação cognitivo-gra- 
- Distúrbios da relação gramatical-inte- 
- Distúrbios da relação congitivo-inte- 





Esta proposta visa prioritariamente a 
classificação dos distúrbios pelos tipos de 
operações que envolvem e que, consequen- 
temente, contribuem para a constituição de 
diferentes modelos mentais. A proposta 
parte para a localizaqão dos distúrbios em 
áreas analíticas específicas que, por sua vez, 
poderão dispor de metodologias, instru- 
mentos e capacidades terapêuticas próprios. 
A título de exemplificação assumidamente 
especulativa, poderemos alocar as categorias 
propostas pela escala de Andreasen, assu- 
mindo o desvio que poderá advir da sua 
apropriacão descontextualizada, do se- 
guinte modo: 
Distúrbios da relação cognitivo-gramati- 
cal: 
- parafasia semântica 
- parafasia fonémica 
- palavras aproximadas e neologismos 
- associações sonoras 
Distúrbios da relação gramatical-interac- 
cional: 
-aceleração da fala 
-pobreza do conteúdo do discurso 
-perda de objectivo 
- perseveração 
Distúrbios da relação cognitivo-interac. 
cional: 
- pobreza do discurso 
- circunstancialidade 
- tangencialidade 
- discurso digressivo 
- ecolália 
- discurso pretencioso 
- auto-referência 






Dada a natureza englobante desta pro- 
posta metodológica e dispondo, no mo- 
mento actual, de resultados experimentais 
ainda parcelares reservamos para um fu- 
turo artigo a sua formulação definitiva. 
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